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13.2.4 — Ordenação final (OF): a ordenação final dos candidatos 
que completem o procedimento, expressa na escala de 0 a 20 valores, 
resultará da aplicação da seguinte fórmula: OF = 40 % AC + 30 % 
EAC + 30 % EPS.

13.3 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

13.4 — São facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas, as atas 
do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método.

14 — Composição do júri do procedimento concursal:
Presidente: Joaquim António Nobre, Presidente da Junta de Freguesia 

de S. Miguel do Pinheiro;
Vogais efetivos: António José Alves Peleija, Secretário de Junta de 

Freguesia, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; 
e Maria Vitória Coelho de Brito, Presidente da Assembleia de Fregue-
sia;

Vogal suplente: Eugénio Cordeiro Ruas, Tesoureiro da Junta de Fre-
guesia e Florbela Gomes Teixeira, Assistente Técnica.

15 — Serão notificados, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos:

15.1 — Excluídos e os aprovados, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo;

15.2 — Admitidos, para a realização dos métodos de seleção com a 
indicação do respetivo dia, hora e local.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no átrio do edifício da Junta de Freguesia.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será afixada no átrio do edifício da Junta de Freguesia, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

18 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os 
candidatos portadores de deficiência, com um grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 % têm preferência em caso de igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. 
Estes devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 de outubro de 2012. — O Presidente da Junta de Freguesia, Joaquim 
António Nobre.

306442816 

 FREGUESIA DE SOALHEIRA

Aviso n.º 13912/2012

Procedimento concursal de recrutamento para preenchimento
de um posto de trabalho da categoria

de assistente operacional, da carreira de assistente operacional
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, torna-
-se público que, na sequência do procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado para preenchimento de um posto de trabalho da carreira/cate-
goria de assistente operacional, aberto por aviso publicado no Diário 
da República, n.º 49, de 8 de março de 2012, e após negociação do 
posicionamento remuneratório, foi celebrado um contrato por tempo 
indeterminado, a 17 de setembro de 2012, com a seguinte candidata: 
Maria Rosa Esteves Reis Adão, com a remuneração de 485,00 euros, 
correspondente à 1.ª posição remuneratória e 1.º nível remuneratório, 
da carreira/categoria de assistente operacional.

Para os efeitos previstos nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º do RCTFP, apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, conjugado com o n.º 3 e 
seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o Júri 
do período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Antónia Margarida dos Santos Oliveira, Presidente da 
Junta de Freguesia.

Vogais efetivos: Emanuel Daniel Dias Lucas Duarte Alves, membro 
da Assembleia de Freguesia, que substituirá o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

Vogais suplentes: António José Domingues Fragueiro, Tesoureiro da 
Junta de Freguesia e Júlia Faustina Duarte de Matos Ferreira, Secretária 
da Junta de Freguesia.

18 de setembro de 2012. — A Presidente, Antónia Margarida dos 
Santos Oliveira.

306439609 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA 
E SANEAMENTO DE SINTRA

Declaração de retificação n.º 1331/2012
O aviso n.º 13438/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 195, de 10 de setembro de 2012, foi publicado com um erro. Assim, 
onde se lê «Maria Margarida Rodrigues de Freitas» deve ler-se «Maria 
Margarida de Freitas Rodrigues».

9 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Fernando Jorge Loureiro de Roboredo Seara.

306443131 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 13913/2012
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
faz -se público que, por despacho de 30 de julho de 2012 do Secretário-
-Geral deste Ministério, se pretende proceder à abertura de procedimento 
concursal de seleção para o provimento do cargo de Chefe de Divisão dos 
Assuntos Multilaterais Económicos e Financeiros do Desenvolvimento, 
da Agricultura, da Saúde e do Trabalho, da Direção de Serviços das 
Organizações Económicas Internacionais, integrada na Direção Geral 
de Política Externa — DGPE, nos seguintes termos:

2 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a nova redação 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

3 — Área de atuação do lugar a prover — a prevista no artigo 5.º 
da Portaria n.º 31/2012, de 31 de janeiro e no artigo 11.º do Despacho 
n.º 3443/2012, de 8 de março, pelo que os requisitos específicos para o 
provimento e respetivo perfil pretendido são obrigatoriamente os seguintes:

a) Ser detentor da licenciatura em Relações Internacionais, Ciência 
Política ou Economia;

b) Possuir competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direção, coordenação e controlo que reúna quatro anos de experiên-
cia profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

c) Possuir experiência profissional não inferior a 4 anos, no acompa-
nhamento de questões económicas multilaterais, incluindo o acompa-
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nhamento de negociações internacionais no âmbito das Nações Unidas 
em Nova Iorque e Genebra;

d) Conhecimentos técnicos específicos sobre:
Coordenação geral do Conselho Económico e Social das Nações 

Unidas (ECOSOC), da 2.ª Comissão da AGNU, da UNCTAD, das 
Comissões Económicas Regionais, e da Comissão de População e De-
senvolvimento;

Análise e acompanhamento, no plano multilateral, das questões 
económicas e financeiras no âmbito das Organizações e dos fóruns 
financeiros internacionais, incluindo o Banco Mundial, o Fundo Mo-
netário Internacional, o G -8, o G -20 e os Bancos multilaterais de de-
senvolvimento;

Acompanhamento das organizações internacionais que operam no 
âmbito da agricultura, da segurança alimentar, do desenvolvimento 
rural, das florestas, principalmente a Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação (FAO) e Fundo das Nações Unidas 
para as Florestas (FNUF);

Análise e acompanhamento de questões na Organização Internacional 
do Trabalho;

Análise e acompanhamento de questões na Organização Mundial de 
Saúde e no Programa ONU/SIDA;

Negociação e participação no processo de conclusão ou denúncia de 
tratados e convenções;

Apoio a candidaturas e à participação de nacionais portugueses nos 
organismos internacionais;

4 — Métodos de seleção — avaliação curricular com caráter elimi-
natório e entrevista pública.

5 — O júri tem a seguinte composição:
Presidente — Dr.ª Helena Maria Rodrigues Fernandes Malcata, sub-

diretora da Direção Geral de Política Externa, designada pelo Secretário-
-Geral, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a redação introduzida pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro.

1.º Vogal efetivo — Dr. João Pedro de Vasconcelos Fins do Lago, 
Diretor de Serviços das Organizações Económicas Internacionais, de-
signado nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a redação introduzida pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro.

2.º Vogal efetivo — Prof. Doutor Nuno Gonçalo de Carvalho Canas 
Mendes, designado pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 
da Universidade Técnica de Lisboa, nos termos da alínea c) do n.º 3 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação introduzida 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

Vogais suplentes: Dr.ª Carla Alice Teixeira Grijó, Diretora de Servi-
ços da Ásia e Oceânia e Dr. Rui Fernando Sucena do Carmo, Diretor 
de Serviços para os Assuntos de Segurança e Defesa, designados pelo 
dirigente máximo.

6 — Local de Trabalho: Largo do Rilvas, 1399 -030 Lisboa.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 

formalizadas mediante requerimento, nos termos legais, dirigido ao 
Secretário -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, no prazo de 

10 dias úteis contados a partir da publicitação do procedimento concursal 
na bolsa de emprego público, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, naturalidade, número e 
data do bilhete de identidade/cartão do cidadão e serviço de identificação 
que o emitiu, telefone, morada da residência e código postal);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações na área);
c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que per-

tence e tempo de serviço efetivo na função pública;
d) Experiência profissional, com especificação das funções com 

mais interesse para o lugar a que se candidata, tanto executivas como 
de chefia.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados, 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, onde constem, 
para além de outros elementos considerados necessários, as funções que 
exercem e exerceram e os períodos de duração, bem como a formação 
profissional detida;

b) Cópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Cópia de documento comprovativo das habilitações profissionais, 

com indicação das entidades promotoras e respetiva duração;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo organismo a que o 

candidato está vinculado, da qual constem, inequivocamente, a modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado de que é 
titular, bem como a carreira e categoria e a respetiva antiguidade, o tempo 
de serviço em cargos de chefia e a última avaliação de desempenho;

e) Outros elementos instrutórios constantes do curriculum vitae, devi-
damente autenticados, considerados adequados pelo candidato para com-
provar os requisitos enunciados nas alíneas c) e d) do n.º 3 deste aviso.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — O requerimento de admissão ao concurso e demais documen-

tação deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, 
com aviso de receção, dentro do prazo indicado no n.º 7 do presente 
aviso, ao Serviço de Expediente e Logística do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Largo do Rilvas, 1399 -030 Lisboa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima 
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contado 
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

13 — Nos termos do disposto do Despacho conjunto n.º 273/2000, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de março de 
2000, faz -se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) 
do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer discriminação.»

4 de outubro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, José Augusto Duarte.

206448113 
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